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EDIÇÃO DIGITAL
1BELO HORIZONTE, QUINTA-FEIRA 13 DE ABRIL DE 2023

SPE SAÚDE PRIMÁRIA BH S.A. - CNPJ: 23.921.007/0001-41
Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Ativo  Nota 
Circulante   Explicativa           2022         2021
Caixa e equivalentes de caixa ....... 5  14.322  20.346 
Fundo restrito ................................. 6  6.746  11.716 
Ativo fi nanceiro da concessão ....... 7  37.828  41.752 
Impostos a recuperar ..................... 8  2.320   493 
Estoque .......................................... 9  11.658  11.350 
Despesas Antecipadas ...................   1.183   906 
Outros ativos ..................................         566         328 
    74.623   86.891 
Não circulante  
Ativo fi nanceiro da concessão  ...... 7  281.391  181.374 
Impostos a recuperar  .................... 8  24.387  21.147 
Despesas antecipadas  ...................   16  20 
Outros ativos  .................................   12  -   
Imobilizado ....................................         488          125 
     306.294   202.666 

Total do ativo ................................   380.917   289.557 

Demonstrações do resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais)
  Nota  
  Explicativa       2022       2021
Receita líquida ............................  17  173.001   205.640 
Custos de construção da infraestrutura 18(a ) (96.741 )  (174.764 )
Custos dos serviços prestados  ....  18(b ) (15.864 )   (6.990 )
Lucro bruto ................................     60.396    23.886 
Despesas
Gerais e administrativas ...........  19  (6.046 ) (4.795 )
Outras despesas/receitas líquidas             33          20  
        (6.013 )   (4.775 )
Lucro antes do resultado fi nanceiro    54.383    19.111 
Receitas fi nanceiras .....................  20      3.793            581 
Despesas fi nanceiras- ..................  20     (3.769 )   (3.346 )
Resultado fi nanceiro, líquido ...             24    (2.765 )
Lucro antes do imposto de renda
e contribuição social ..................     54.407    16.346
Imposto de renda e contribuição social
corrente e diferido .......................  14 (c)  (18.488 )       (5.570 )
Resultado líquido do período ...       35.919    10.776 
Número de ações........................     74.159    74.159 
Lucro líquido por ações - R$ ....  21         0,48  0,15

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais)
  Nota         2022          2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e
da contribuição social ................     54.407    16.346 
Ajustes para reconciliar o resultado do período com recursos pro-
venientes de atividades operacionais:     
Depreciação e amortização ..........  19  29   21 
Atualização do ativo fi nanceiro ...  17  (34.619 ) (16.732 )
Tributos sobre atualização do ativo fi nanceiro  11.481   13.725 
Juros e variações monetárias, líquidas    27.842      16.730 
     59.140    30.090 
Aumento líquido/(redução) nos ativos e passivos:    
Contas a Receber ..........................    315   (7.385 )
Ativo fi nanceiro da concessão .....    (61.789 )  (121.956 )
Impostos a recuperar ....................    (4.721 )  (14.421 )
Outros ativos ................................    (17 )  115 
Fornecedores e outras contas a pagar   1.973   (788 )
Despesas Antecipadas ..................     (272 )  3.213 
Estoque .........................................     (308 )  3.797 
Obrigações sociais e trabalhistas .    817  949
Impostos, taxas e contribuições ...    (906 )  4.338 
Fundo restrito ...............................  6     4.970       (11.716 )
Caixa proveniente das operações    (798 )  (113.764 )
Juros pagos  ..................................  10 (c ) (26.640 ) (11.456 )
Imposto pagos (IR e CSLL) .........     (2.019 )               -   
Caixa líquido proveniente das
atividades operacionais ..............     (29.457 )  (125.220 )
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimentos:  
Aquisições de imobilizado ...........        (395 )           (24 )
Caixa líquido aplicado nas atividades
de investimentos .........................     (395 )  (24 )
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de fi nanciamentos:   
Aumento de Capital .....................    -   2.064 
Captação de fi nanciamentos .........  10 (c )  8.626    126.048 
Captação de Mútuo ......................  11   15.201       17.226 
Caixa líquido aplicado nas atividades
de fi nanciamentos .......................    23.827    145.338 
(Diminuição)/Aumento líquido de caixa
e equivalentes de caixa ...............      (6.025 )      20.094 
Caixa e equivalentes de caixa no
início do período ..........................     20.347    253 
Caixa e equivalentes de caixa no
fi nal do período ............................     14.322        20.347 
(Diminuição)/Aumento líquido de caixa e
equivalentes de caixa ..................     (6.025 )  20.094 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das 
demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fl uxos de caixaDemonstrações dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais)(Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais)
                 Reserva de Lucros                      
        Reserva  Lucros líquidos
  Capital   Reserva        Reserva  de Lucros  /(Prejuízos)
                Social             Legal        Especial  a realizar        acumulados  Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020.......  42.396    100    495    1.407    -  44.398 
Aumento de Capital .................................  2.604    -    -    -     -   2.604 
Lucro líquido do período .........................  -   -    -     -    10.776    10.776 
Consituição de reservas ............................                         -                  539                  7.678            2.559                  (10.776 )                - 
Saldos em 31 de dezembro de 2021.......  45.000    639    8.173    3.966    -     57.778 
Aumento de Capital .................................  -    -    -    -    -    - 
Lucro líquido do período .........................  -    -    -    -    35.919    35.919 
Consituição de reservas ............................                        -               1.796                 8.531         25.592                  (35.919 )               - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022.......  45.000    2.435    16.704    29.558    -     93.697

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquidoDemonstrações das mutações do patrimônio líquido ( (Em milhares de Reais)Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultadoDemonstrações do resultado
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais)(Em milhares de Reais)Passivo e Patrimônio Líquido  Nota 
Circulante  Explicativa      2022       2021
Financiamentos .................................  10  28.148   32.899 
Fornecedores e outras contas a pagar 12  6.452  4.244 
Obrigações sociais e trabalhistas ......    1.967  1.150 
Impostos, taxas e contribuições........  13       802         327 
    37.369   38.620 
Não circulante 
Financiamentos  ................................  10  152.551   142.470 
Mútuos ..............................................  11  37.999  18.300 
Impostos, taxas e contribuições........   13  7.024   5.843 
Tributos sobre contraprestação .........  14(a)  28.859  19.942 
Tributos diferidos .............................  14(b)       23.418      6.604 
    249.851   193.159 
Patrimônio líquido  
Capital social ....................................  16 (a)  45.000  45.000 
Reservas de lucros ............................  16 (b)        48.697   12.778 
         93.697   57.778 
Total do passivo e patrimônio liquido   380.917   289.557

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais)
       2022       2021
Lucro líquido do período ...............  35.919    10.776 
Total do resultado abrangente ........  35.919    10.776 

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangenteDemonstrações do resultado abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais)(Em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Valores expressos em milhares de Reais)
1. Contexto operacional - A SPE Saúde Primária BH S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede em 
Belo Horizonte, Minas Gerais, constituída em 30 de novembro de 
2015. Em 2020, o Grupo Transpes obteve o controle da Companhia. 
A Companhia tem como objeto social a exploração da concessão ad-
ministrativa para realização das obras e serviços não assistenciais de 
50 centros de saúde da rede de atenção primária à saúde do município 
de Belo Horizonte, durante o prazo de 20 anos estabelecido no Edital 
de Licitação da concorrência nº 008/2011 e no instrumento fi rmado 
entre o município de Belo Horizonte por intermédio da Secretaria de 
Saúde do Munícipio de Belo Horizonte (“Poder Concedente”) e a 
Companhia. A concessão administrativa inclui os serviços de cons-
trução de toda a infraestrutura dos centros de saúde incluindo a dispo-
nibilização do mobiliário e equipamentos necessários além da opera-
ção da infraestrutura depois de executada toda a obra. Em 31 de 
dezembro de 2022, já tinham sido entregues 40 (quarenta) centros de 
saúde ao Poder Concedente e havia 10 (dez) com obras em andamen-
to. O serviço de operação inclui vigilância eletrônica, higiene e lim-
peza, lavanderia e rouparia, manutenção e conservação predial e de 
ativos, jardinagem e controle de pragas, e demais serviços adminis-
trativos na forma regulada pelo contrato. No exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2022, não ocorreram mudanças relevantes em relação às 
operações da Companhia quando comparadas ao exercício anterior. 
2. Base de preparação - 2.1. Declaração de conformidade (com 
relação às normas do CPC). As demonstrações fi nanceiras foram 
preparadas e apresentadas de acordo com as políticas contábeis ado-
tadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), elas evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e so-
mente elas, as quais são consistentes com as utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão. Estas demonstrações fi nanceiras foram elabora-
das pela Administração da Companhia e aprovadas pela Diretoria em 
15 de março de 2023. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção - Estas demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em Reais, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arre-
dondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 2.3. Uso de estimativas e julgamentos - Na preparação 
destas demonstrações fi nanceiras, a Administração utilizou julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e des-
pesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As esti-
mativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações so-
bre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de 
dezembro de 2022 que possuem um risco signifi cativo de resultar em 
um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no pró-
ximo ano fi scal estão incluídas nas seguintes notas explicativas:• 
Nota Explicativa 07: Ativo fi nanceiro da concessão: principais pre-
missas em relação a atualização dos saldos. 2.4. Base de mensura-
ção - As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no 
custo histórico, exceto, quando aplicável, o contrário estiver disposto 
em Nota Explicativa. 3. Principais práticas contábeis adotadas - 
As políticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas consistente-
mente pela Companhia para a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações fi nanceiras. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa - Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a fi nalidade de atender com-
promissos de caixa de curto prazo ou outros fi ns. A Companhia con-
sidera equivalentes de caixa uma aplicação fi nanceira de conversibi-
lidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita 
a um insignifi cante risco de mudança de valor. 3.2. Fundo restrito - 
O fundo restrito representa contas garantidas para cobertura dos fi -
nanciamentos contratados. Esta conta pode ser movimentada apenas 
de acordo com as determinações dos contratos de fi nanciamento e 
demais acessórios. 3.3.Impostos a recuperar - A Companhia reco-
nheceu créditos de impostos a recuperar, especialmente PIS e CO-
FINS, referentes ao custo incorrido na fase de construção, e atual-
mente, reconhece na fase de operação. Referidos créditos são 
apurados e registrados no balanço patrimonial à medida em que são 
adquiridos insumos para execução dos serviços mencionados. 3.4. 
Ativo fi nanceiro da concessão - Refere-se à parcela dos direitos a 
faturar e faturado ao Poder Concedente decorrentes do contrato de 
Parceria Público-Privado fi rmado com a Prefeitura de Belo Horizon-
te, para a realização das obras de infraestrutura dos Centro de Saúde. 
O contrato de concessão é registrado conforme os requerimentos do 
ICPC-01 (R1) e OCPC-05. O direito contratual cedido pelo Poder 
Concedente é reconhecido como um Ativo Financeiro, pois represen-
ta um direito incondicional de receber caixa ou outro ativo fi nanceiro 
pela prestação dos serviços de construção. 3.5. Reconhecimento da 
receita - A Companhia reconhece a receita à medida que satisfaz a 
obrigação de desempenho ao transferir o bem ou serviço (ou seja, um 
ativo) prometido ao cliente. O ativo é considerado transferido à medi-
da que o cliente obtiver o controle desse ativo. A obrigação de desem-
penho é satisfeita e a receita de operações ou serviços é reconhecida 
no período em que os serviços estão disponíveis ao Poder Conceden-
te e são prestados pela Companhia.(i) Receita de contraprestação 
mensal - A receita de contraprestação mensal (“CPM”) é reconhecida 
a partir do início da prestação dos serviços de apoio não assistenciais, 
que compreendem serviços de vigilância eletrônica, higiene e limpe-
za, lavanderia e rouparia, manutenção e conservação predial e de 
ativos, jardinagem e controle de pragas, e demais serviços adminis-
trativos na forma regulada pelo contrato. 3.6. Receitas e despesas 
fi nanceiras - As receitas fi nanceiras compreendem juros e multas 
recebidas, descontos obtidos e outras receitas fi nanceiras sobre apli-
cações fi nanceiras. As despesas fi nanceiras compreendem juros e 
multas pagos sobre contas a pagar e empréstimos e outras despesas 
fi nanceiras. Despesas e receitas fi nanceiras são reconhecidas pelo re-
gime de competência quando incorridas pela Companhia. 3.7. Finan-
ciamentos - Refere-se a valores captados junto a instituições fi nan-
ceiras para viabilizar a construção de Centros de Saúde (CSs). 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da 
transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os fi nanciamentos estiverem em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva. 3.8. Estoque - O estoque 
é composto por materiais destinados à aplicação nos serviços de 
construção da infraestrutura e nos serviços operacionais prestados 
nas unidades já concluídas. Encontra-se avaliado pelo custo médio de 
aquisição, líquido dos impostos compensáveis. 3.9. Imposto de ren-
da e contribuição social correntes e diferidos - As despesas de im-
posto de renda e contribuição social do exercício compreendem os 
impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reco-
nhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que 
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patri-
mônio líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no pa-
trimônio líquido. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
são calculados sobre as correspondentes diferenças temporárias entre 
as bases fi scais dos ativos e passivos e os seus valores contábeis das 
demonstrações fi nanceiras. As alíquotas desses tributos, defi nidas 
atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25% 
para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. O impos-
to de renda e a contribuição social diferidos ativo, quando aplicável, 
são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro tribu-
tável futuro esteja disponível para ser utilizado na compensação das 
diferenças temporárias, com base em projeções de resultados futuros 
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos-futuros que podem, portanto, sofrer alterações. O impos-
to de renda e a contribuição social diferidos ativo e passivo são apre-
sentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a inten-
ção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em 
geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade 
fi scal. 3.10. Tributos sobre contraprestação - Os tributos sobre a 
contraprestação contemplam Contribuição ao Programa de Integra-
ção Social (“PIS”) e Contribuição para o Financiamento da Segurida-
de Social (“COFINS”) às respectivas alíquotas de 1,65%, 7,6%. Tais 
tributos são calculados com base na receita de construção e sobre a 

atualização do ativo fi nanceiro, sendo o reconhecimento mensal na 
demonstração do resultado do exercício e a amortização pelo paga-
mento às autoridades fi scais. 3.11. Benefícios a empregados (i) Bene-
fícios de curto prazo a empregados - Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são mensuradas em uma base não desconta-
da e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob 
os planos de bonifi cação em dinheiro ou participação nos lucros de 
curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de 
pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo emprega-
do, e a obrigação possa ser estimada de maneira confi ável. 3.12. Pro-
visões - As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. 
As provisões são quantifi cadas ao valor presente do desembolso espe-
rado para liquidar a obrigação, usando-se taxa adequada de desconto 
de acordo com os riscos relacionados ao passivo. 3.13. Redução ao 
valor recuperável de ativos (impairment) (i)  Ativos fi nanceiros - 
Em relação ao impairment de ativos fi nanceiros, a CPC 48 requer o 
modelo de perda esperada dos ativos fi nanceiros, ao contrário do mo-
delo de perda incorrida estabelecido na CPC 38. O modelo de perda 
esperada requer que a Companhia registre contabilmente a expectativa 
de perdas em ativos fi nanceiros desde o seu reconhecimento inicial. 
Em outras palavras, não é mais necessário que o evento ocorra antes 
para que seja reconhecida a perda no crédito. O novo modelo de perda 
esperada se aplica aos ativos fi nanceiros mensurados ao custo amorti-
zado, com exceção de investimentos em instrumentos patrimoniais. De 
acordo com a CPC 48, as provisões para perdas esperadas serão men-
suradas em uma das seguintes bases: • Perdas de crédito esperadas para 
12 meses, ou seja, perdas de crédito que resultam de possíveis eventos 
de inadimplência dentro de 12 meses após a data base; • Perdas de 
crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, perdas de crédito que 
resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao longo da 
vida esperada de um instrumento fi nanceiro. Este é um dos modelos a 
serem seguidos no caso de instrumentos fi nanceiros que não conte-
nham um componente signifi cativo de fi nanciamento, como é o caso 
dos ativos fi nanceiros da Companhia. (ii) Ativos não fi nanceiros - A 
Administração revisa anualmente o valor contábil dos seus ativos  não 
fi nanceiros para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. 
Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estima-
do. O valor recuperável corresponde ao valor líquido de venda ou ao 
valor de uso, dos dois o maior. Não foram constatadas indicações de 
que os valores contábeis de ativos possam ser superiores aos valores de 
recuperação. 3.14. Instrumentos fi nanceiros (i) Ativos fi nanceiros 
não derivativos - Reconhecimento e mensuração - Os ativos fi nan-
ceiros são reconhecidos inicialmente e mensurados de acordo com a 
classifi cação dos instrumentos fi nanceiros nas seguintes categorias: (i) 
custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes e (iii) valor justo. Para defi nir a classifi cação dos ativos fi nan-
ceiros de acordo com a norma CPC 48, a Companhia avaliou o modelo 
de negócio no qual o ativo fi nanceiro é gerenciado e suas característi-
cas de fl uxos de caixa contratuais. A Companhia reconhece os emprés-
timos, recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram origi-
nados. Todos os outros ativos fi nanceiros (incluindo os ativos 
designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos 
inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma 
das partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia 
baixa um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais aos fl uxos de 
caixa do ativo expiram, ou quando transfere os direitos ao recebimento 
dos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma tran-
sação no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularida-
de do ativo fi nanceiro são transferidos. Os ativos fi nanceiros mantidos 
pela Companhia em 31 de dezembro de 2022 e 2021 são classifi cados 
da seguinte forma: Custo amortizado - Ativos fi nanceiros mantidos 
pela Companhia para obter fl uxos de caixas contratuais decorrentes do 
valor do principal e juros, quando aplicável. Esses ativos são subse-
quentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos (quando aplicável) e são avaliados por impairment a 
cada data de balanço. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado, bem como qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento. São classifi cados nessa categoria cai-
xa e equivalentes de caixa, fundo restrito e ativo fi nanceiro, com as 
variações reconhecidas no resultado fi nanceiro. (ii) Passivos fi nancei-
ros não derivativos - Mensuração - Os passivos fi nanceiros não deri-
vativos são mensurados inicialmente pelo valor justo deduzidos de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento ini-
cial, esses passivos fi nanceiros são mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método dos juros efetivos. Os passivos fi nanceiros da 
Companhia classifi cados ao custo amortizado incluem fi nanciamentos, 
fornecedores e outras contas a pagar.4. Instrumentos fi nanceiros por 
categoria -a. Gestão de risco fi nanceiro - A Companhia participa em 
operações envolvendo instrumentos fi nanceiros, incluindo caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações fi nanceiras, ativo fi nanceiro da con-
cessão, fundo restrito, contas a pagar aos fornecedores e fi nanciamen-
tos, com o objetivo de administrar a disponibilidade fi nanceira de suas 
operações. (i) Risco de liquidez - É o risco de a Companhia não dispor 
de recursos líquidos sufi cientes para honrar seus compromissos fi nan-
ceiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre 
os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez 
do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos 
futuros, sendo sua projeção monitorada continuamente, a fi m de garan-
tir e assegurar as exigências de liquidez e caixa sufi ciente para atendi-
mento às necessidades operacionais do negócio. (ii) Risco com taxa 
de juros - O risco associado é oriundo da possibilidade de a Compa-
nhia incorrer em perdas por causa de fl utuações nas taxas de juros que 
aumentem as despesas fi nanceiras dos fi nanciamentos. (iii) Risco de 
crédito - O risco de crédito é administrado corporativamente e decorre 
de caixa e equivalentes de caixa, incluindo contas a receber em aberto 
e operações compromissadas. Os limites de riscos individuais são de-
terminados com base em classifi cações internas ou externas de acordo 
com os limites determinados pela Diretoria. A utilização de limites de 
crédito é monitorada regularmente. Não foi ultrapassado nenhum limi-
te de crédito durante o período e a administração não espera nenhuma 
perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes.
5. Caixa e equivalentes de caixa
      2022       2021
Caixa e bancos   237    8.970 
Aplicações fi nanceiras (i)      14.085      11.376 
   14.322  20.346 
(i)  Referem-se a fundos de investimentos em renda fi xa, que bus-
cam remuneração de 100% do Certifi cado de Depósito Interbancário 
(“CDI”), com liquidez imediata. 6. Fundo restrito - Em 31 de dezem-
bro de 2022, o montante de R$ 6.746 (31 de dezembro de 2021 - R$ 
11.716) busca remuneração à taxa de 100% do CDI. O saldo é man-
tido conforme previsto nos contratos fi rmados entre a Companhia e o 
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (“BDMG”) e o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”). 7. 
Ativo fi nanceiro da concessão - Em 31 de dezembro de 2022, a Com-
panhia possui o montante a receber de R$ 7.226 (31 de dezembro de 
2021 – R$ 7.541) referente aos serviços prestados para a operação da 
Concessão. O saldo remanescente de R$ 311.993 (31 de dezembro 
de 2021 – R$ 215.585), será amortizado pelo recebimento das con-
traprestações mensais, que deverá ocorrer ao longo da Concessão. O 
saldo do ativo fi nanceiro da concessão compreende as parcelas citadas 
a seguir:
       2022       2021
Direitos a faturar (i)   311.993    215.585 
Faturas emitidas ao poder concedente - 
Contraprestação mensal (ii)           7.226     7.541 
   319.219   223.126 
Ativo circulante   37.828    41.752 
Ativo não circulante   281.391    181.374 
(i) Compreende a receita de infraestrutura calculada com base no cus-
to de construção total incorrido, acrescido de margem de construção, 
corrigido pela taxa de atualização do ativo fi nanceiro. (ii) Refere-se ao 
saldo a receber das notas fi scais emitidas para o Poder Concedente em 

virtude dos serviços prestados. a. Prazo de recebimento - O montante 
não circulante tem a seguinte composição, por ano de vencimento:
            2022       2021
2023   -     26.704 
2024   31.843    26.704 
2025   33.237    26.704 
2026   34.718    26.704 
2027 em diante   181.593     74.558 
   281.391     181.374 
b. Movimentação ativo fi nanceiro da concessão
            2022       2021
Saldo em 1º de janeiro   215.585   76.896
Receita de Construção   106.601   192.578
Atualização do ativo fi nanceiro   34.619   16.732
Recebimento investimento na infraestrutura  (44.812 )  (70.621)
Saldo em 31 de dezembro   311.993  215.585
8. Impostos a recuperar
            2022       2021
IRRF sobre aplicações fi nanceiras   740   71
IR/CS a recuperar   1.168   357
PIS/COFINS a recuperar   24.387  21.147
Outros impostos a recuperar          412          65
    26.707    21.640
Ativo circulante   2.320   493
Ativo não circulante   24.387   21.147
Os impostos a recuperar serão realizados até o fi m da concessão. São 
recuperados à medida em que a Companhia realiza o ativo fi nanceiro 
da concessão. 9. Estoques - O Estoque da companhia é composto por 
materiais que serão consumidos em suas atividades operacionais.
            2022       2021
Estoque   2.019   2.277
Estoque em poder de terceiros       9.639       9.073
Saldo em 31 de dezembro   11.658   11.350
10. Financiamentos - a. Composição
  Encargos
  Financeiros       2022       2021
BDMG - FINEM  TLP + 6,39%  60.285 58.580 
BNDES - FINEM  TLP + 3,37%  120.414   116.789 
    180.699   175.369 
Passivo circulante    28.148   32.899 
Passivo não circulante    152.551  142.470 
b.Prazo de vencimento - O montante não circulante tem a seguinte 
composição, por ano de vencimento:
            2022       2021
2023   -    10.619 
2024   12.286    10.619 
2025   12.286    10.619 
2026   12.286    10.619 
2027   12.286    10.619 
2028   12.286    10.619 
2029   12.286    10.619 
2030 a 2036     78.835      68.137 
   152.551    142.470 
c. Movimentação
            2022       2021
Saldo em 1º de janeiro   175.369  45.123
Captação de fi nanciamentos   9.033  186.048
Juros provisionados   23.344  15.654
Juros pagos   (26.640 )  (11.456 )
Amortização principal        (407 )  (60.000 )
Saldo em 31 de dezembro   180.699  175.369
d. Garantias - Para garantir o cumprimento das obrigações contraí-
das junto ao BDMG e BNDES, a Companhia cedeu em garantia os 
seguintes itens: • Totalidade de direitos creditórios que venham a se 
tornar exigíveis e pendentes de pagamento pelo Poder Conceden-
te à Concessionária; • Totalidade de direitos creditórios decorrentes 
do penhor realizado pelo Poder Concedente em garantia à Conces-
sionária, conforme cláusula 20ª do Contrato de Concessão e suas 
subcláusulas; • Penhor de totalidade das ações da companhia; • Fi-
ança bancária de o valor da dívida. Além das garantias cedidas pela 
Companhia, a controladora Transportes Pesados Minas S.A também 
cedeu os seguintes itens: • Dividendos e juros sobre capital próprio 
oriundos da distribuição de resultados da SPE Inova BH; • Fiança cor-
porativa; • Equity Support Agreement (ESA). 11. Mútuo - Durante o 
exercício de 2022, a Companhia totalizou o montante de R$37.999 (31 
de dezembro de 2021 - R$ 18.300) referente ao mútuo com a Trans-
portes Pesados Minas S.A.
a. Movimentação
            2022       2021
Saldo em 1º de janeiro   18.300   540
Captação Mútuo   28.201   19.830
Juros provisionados   4.498   1.074
Integralização de capital   (13.000 )  (2.604 )
Amortização juros              -        (540 )
Saldo em 31 de dezembro    37.999    18.300
12. Fornecedores e outras contas a pagar - Em 31 de dezembro de 
2022, o saldo de fornecedores e outras contas a pagar no montante 
de R$ 6.452 (31 de dezembro de 2021 - R$ 4.244) é representado, 
substancialmente, pela contratação de prestadores de serviços e pelas 
compras de estoques de materiais para a execução dos serviços de ope-
ração e contratações das unidades de saúde, sendo apenas fornecedores 
nacionais.
13. Impostos, taxas e contribuições
            2022       2021
PIS   1.284   1.081
COFINS   5.915   4.979
Tributos retidos de terceiros         627         110
  7.826   6.170 
Passivo circulante   802  327
Passivo não circulante   7.024   5.843
14. Tributos diferidos e tributos sobre a contraprestação
a. Tributos sobre a contraprestação  
            2022       2021
PIS   5.148   3.557
COFINS     23.711      16.385
   28.859      19.942
b. Composição dos tributos diferidos  
            2022       2021
Passivo (ativo) fi scal diferido
Prejuízo fi scal e base negativa   -   (565 )
Adição do custo de cons trução (*)   (95.996 )  (78.682 )
Receita de construção e atualização do ativo
fi nanceiro (*)  119.697  86.008
Outras adições        (283 )        (157 )
  23.418  6.604
Ativo fi scal diferido - não circulante  (96.279 )  (2.998 )
Passivo fi scal diferido - não circulante  119.697      9.602
Passivo fi scal diferido líquido - não circulante   23.418       6.604
(*) Os saldos serão realizados na medida dos recebimentos das con-
traprestações do Poder Concedente ou em quotas fi xas ao longo do 
contrato de concessão. c.  Reconciliação da despesa de imposto de 
renda e contribuição corrente e diferido
            2022      2021
Lucro antes dos tributos    54.407      16.346 
Imposto de renda (IR) e contribuição
social (CS) - 34%   (18.498 )  (5.558 )
Exclusões (adições) permanentes, líquidas                  10            (12 )
Encargo fi scal   (18.488 )    (5.570 )
Imposto de renda (IR) e contribuição
social (CS) - diferido   (16.814 )  (5.570 )
Imposto de renda (IR) e contribuição
social (CS) - corrente     (1.674 )               -   
   (18.488 )  (5.570)
Aliquota efetiva  34,0%  34,1%
15. Transações entre partes relacionadas            2022      2021
Despesas adminstrativas   
Transportes Pesados Minas S.A    13.803          781 
Total    13.803           781 

A Companhia contribui com despesas de suporte em TI. Existem 
transações de mútuo (Nota n° 11) entre as empresas e não há tran-
sações de compra, venda, ou outros gastos com empresas relaciona-
das. 16. Patrimônio líquido - a. Capital social - O capital social e 
a composição acionária da Companhia estão representadas conforme 
a seguir. Não houve alteração em relação ao relatório anual de 2021.
            2022      2021
Capital Subscrito   77.717    77.717 
( - ) Capital a integralizar   (32.717 )    (32.717)
Capital Social    45.000        45.000 
b. Reservas de lucro - (i) Reserva legal - A reserva legal é constitu-
ída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício 
e não poderá exceder a 20% do capital social ou até que o saldo dessa 
reserva, acrescido do montante de reserva de capital exceda 30% do 
capital social. A reserva legal tem por fi m assegurar a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo 
e aumentar o capital. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
possui o saldo de R$2.435 (31 de dezembro de 2021 - R$639). (ii)
Reserva especial - De acordo com o Estatuto Social, são assegu-
rados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios equivalentes 
a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado em consonância com 
a legislação em vigor. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia 
possui o saldo de R$ 16.704 (31 de dezembro de 2021 - R$ 8.173). 
(iii)  Reserva de lucros a realizar - Essa reserva foi constituída com 
base em lucros não realizados de períodos anteriores, principalmen-
te durante a fase de construção, de acordo com os incisos I e II do 
parágrafo 1º do artigo 197 da Lei das Sociedades por Ações, cuja 
realização futura se dará nos termos da legislação pertinente. Em 31 
de dezembro de 2022, a Companhia apresenta o saldo de R$ 29.558 
(31 de dezembro de 2021 – R$3.966).
17. Receita líquida
        2022        2021
Receita de construção ..................     106.601    192.578 
Receita de contraprestação mensal    49.415    17.291 
Atualização do ativo fi nanceiro     34.619    16.732 
Impostos e deduções sobre receitas    (17.634 )  (20.961)
Receita líquida de serviços     173.001    205.640 
18. Custos dos serviços prestados
a. Custos de construção da infraestrutura
        2022        2021
Materiais aplicados     (23.612 )  (60.979)
Seguros e locações em geral     (1.185 )  (1.280)
Empréstimos e Financiamentos     (25.793 )  (17.601)
Serviços de terceiros     (46.151 )  (94.904)
     (96.741 )  (174.764)
b. Custos dos serviços prestados
        2022        2021
Mão de obra      (7.928 )  (3.613)
Materiais aplicados      (3.285 )  (1.340)
Engenharia Clínica      (2.572 )  (922)
Vigilância      (82 )  (32)
Seguros e locações em geral      (980 )  (959)
Serviços de terceiros        (1.017 )       (124)
     (15.864 )   (6.990)
19. Despesas gerais e administrativas
        2022        2021
Despesas com pessoal     (3.989 )  (3.072)
Serviços de terceiros       (1.228 )  (699)
Despesas administrativas     (278 )  (578)
Aluguéis e locações em geral     (411 )  (332)
Despesa escritório     (110 )  (92)
Seguros     (1 )  (1)
Depreciação imobilizado            (29 )         (21)
       (6.046 )    (4.795)
20. Resultado fi nanceiro, líquido 
        2022        2021
Receitas fi nanceiras    
  Rendimento de aplicação fi nanceira    3.758    568 
  Outras receitas             35              13 
     3.793    581 
Despesas fi nanceiras    
  Juros e encargos sobre empréstimos     (3.403 )  1 
  Juros e multa por atraso     (13 )  (24)
  Outras despesas fi nanceiras          (353 )    (3.323)
       (3.769 )    (3.346)
Resultado fi nanceiro líquido             24      (2.765)
21. Lucro básico por ação
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média pon-
derada de ações ordinárias emitidas durante os períodos fi ndos em 
31 de dezembro:
        2022        2021
Lucro líquido do exercício atribuível
aos acionistas da Companhia      35.919    10.776 
Quantidade média ponderada de
ações ordinárias emitidas (milhares)     74.159        74.159 
Lucro básico por ação - em reais           0,48           0,15 
22. Seguros- Em 31 de dezembro de 2022, a cobertura de seguros 
contra riscos operacionais e danos materiais na infraestrutura, inclu-
indo, alagamentos, danos elétricos, demolições, desmoronamentos, 
reparos e reformas, entre outros, é de R$ 348.600. A cobertura para 
responsabilidade civil, contra danos corporais e/ou materiais cau-
sados por terceiros, danos morais empregador, operações e lucros 
cessantes corresponde ao valor de R$ 30.000. Para o Performance 
Bond, o valor é de R$ 25.292 contra o risco de descumprimento das 
cláusulas contratuais do contrato de concessão, incluindo a não en-
trega da infraestrutura e prestação de serviços de apoio. 23. Eventos 
subsequentes - Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda enten-
dimento relacionado com a coisa julgada em matéria tributária.
Em 08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) ju-
lgou os Temas 881 – Recursos Extraordinário n° 949.297 e 885 – 
Recurso Extraordinário n° 955.227. Os ministros que participaram 
destes temas concluíram, por unanimidade, que decisões judiciais 
tomadas de forma defi nitiva a favor dos contribuintes devem ser an-
uladas se, depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre o 
tema. Ou seja, se anos atrás uma empresa conseguiu autorização da 
Justiça para deixar de recolher algum tributo, essa permissão perd-
erá a validade automaticamente se, e quando, o STF entender que 
o pagamento é devido. A Administração avaliou com os seus asses-
sores jurídicos internos os possíveis impactos desta decisão do STF 
e concluiu que a decisão do STF não resulta, baseada em avaliação 
da administração suportada por seus assessores jurídicas, e em con-
sonância com o CPC25/IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em 
impactos signifi cativos em suas demonstrações contábeis de 31 de 
dezembro de 2022. Não ocorreram outros eventos subsequentes entre 
o encerramento do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, e 
a data de autorização para conclusão das demonstrações contábeis 
que pudessem alterar as posições contábeis do balanço patrimonial, 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa.

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Aos Administradores e Acionistas da
SPE Saúde Primária BH S.A.
Belo Horizonte - MG
Opinião sobre as demonstrações contábeis - Examinamos as demons-
trações contábeis da SPE Saúde Primária BH S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião as demonstra-
ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da SPE Saúde Pri-
mária BH S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as 
demonstrações contábeis - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião sobre as de-
monstrações contábeis. Responsabilidades da Administração e da gover-
nança pelas demonstrações contábeis - A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-

tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi s-
sional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cá-
cia dos controles internos da Empresa; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 

em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi ca-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signi-
fi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 15 de março de 2023.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.

CRC 2 MG 009485/F-0

Paulo Eduardo Santos
Contador CRC 1 MG 078750/O-3
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